Roubo - Condenagéo anterior por crime idéntico -
Priséo preventiva - Requisitos - Presenca -
Garantia da ordem publica - Direito de recorrer
em liberdade - Vedagao - Ofensa ao principio da
presuncao de inocéncia - Nao ocorréncia -
Expedicao de guia de execugéo provisoria -
Necessidade - Sentenca condenatéria nao
transitada em julgado - Beneficios da execugao
penal - Concessao - Possibilidade - Habeas corpus -
Analise de prova - Descabimento -
Denegacao da ordem

Ementa: Habeas corpus. Crime contra o patriménio.
Roubo. Direito de apelar em liberdade. Indeferimento
mantido. Presenca de requisitos da prisdo preven-
tiva. Insuficiéncia das medidas diversas da prisdo.
Determinacéo, de oficio, de expedicdo de guia de exe-
cucdo proviséria. Necessidade. Pendéncia de recurso de
apelacdo. Irrelevéncia. Inteligéncia da Sumula 716 do
Supremo Tribunal Federal. Ordem denegada, com deter-
minacdo de oficio.

- Néo fere o principio da presuncdo de inocéncia a
vedacdo do direito de recorrer em liberdade fundamen-
tada em dados concretos que apontem a necessidade de
garantia da ordem publica.

- Nos termos da Stmula 716 do Supremo Tribunal Federal,
é possivel a concessdo de beneficios da execucdo penal
antes do trénsito em julgado da sentenca condenatéria.

Ordem denegada, com determinacdo de expedicdo da
guia de execugdo proviséria.

HABEAS CORPUS N° 1.0000.13.080420-6/000 - Comarca
de Diamantina - Paciente: E.E.A.P - Autoridade coatora:
Juiz de Direito da 2° Vara da Comarca de Diamantina -
Vitima: D.J.P - Relator: DES. FLAVIO BATISTA LEITE

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1° Cadmara Criminal
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
em DENEGAR A ORDEM E, DE OFICIO, DETERMINAR
A EXPEDICAO DE GUIA DE EXECUCAO PROVISORIA.

Belo Horizonte, 12 de novembro de 2013. - Flavio
Batista Leite - Relator.

Notas taquigréficas

DES. FLAVIO BATISTA LEITE - Trata-se de habeas
corpus, com pedido liminar, impetrado pelo ilustre advo-
gado Flévio Venicio da Costa em favor de E.E.A.P visando,
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em sintese, & concessdo do direito de o paciente recorrer
de sua condenacéo em liberdade.

Afirma o impetrante que a prisdo preventiva do
paciente foi mantida na sentenca sem fundamentacdo
habil, pelo que deve ele aguardar o trénsito em julgado
de sua condenacdo em liberdade, uma vez que inexistem
elementos hébeis a lastrear sua custédia cautelar.

O pedido liminar foi indeferido.

A autoridade apontada como coatora apresentou
suas informacées.

A Procuradoria-Geral de Justica opinou pela dene-
gacéo da ordem com a determinacdo de expedicdo de
guia de execucdo proviséria.

E o relatério.

Decido.

Consta nos autos que o paciente foi condenado
como incurso nas sancées do art. 157, caput, do Cédigo
Penal, sendo-lhe impostas as penas de 4 anos e 6 meses
de reclusdo, no regime inicialmente semiaberto, e 45
dias-multa, & razéo minima.

O art. 387, § 1°, do Cédigo de Processo Penal
passou a exigir do magistrado, na sentenca, manifestacdo
fundamentada em relagdo & manutencdo ou a impo-
sicdo de prisdo preventiva ou de outra medida cautelar,
sem prejuizo do conhecimento da apelagéo que vier a
ser interposta.

No caso, ao contrério do que sustenta o comba-
tivo impetrante, ao determinar o cdrcere preventivo,
o Magistrado primevo fundamentou sua decisGo nos
seguintes termos:

[...] Considerando-se o fato de que o acusado estd respon-
dendo ao processo acautelado, aliado ao fato de que ante-
riormente j& foi condenado pela pratica de evento idéntico,
denego-lhe o direito de recorrer em liberdade, devendo ser
mantido na prisGo onde se encontra [...] (f. 123).

Embora o indeferimento do direito de o réu apelar
ndo prime pela melhor técnica, ndo se pode dizer que
esteja destituido de fundamentacédo.

Comungo do entendimento exposto na sentenca de
que ainda persiste a necessidade da custédia preventiva
do paciente, pois, da andlise dos autos, ndo encontrei
elementos suficientes para alcancar concluséo diversa da
decisdo que manteve a priséo preventiva do segregado.

No caso em tela, o paciente foi preso, denunciado
e condenado em primeiro grau por ter, no dia 8 de julho
de 2013, por volta das 2h50min, subtraido para si uma
bolsa com documentos pessoais, uma blusa e R$900,00
de propriedade de D.J.P

O delito pelo qual foi o paciente condenado é
doloso, e a pena privativa aplicada em primeiro grau é
superior a quatro anos, pelo que é admissivel a priséo
preventiva nos termos do art. 313, |, do Cédigo de
Processo Penal.

Palmilhando os autos, entendo que a gravidade
concreta da conduta imputada ao paciente torna neces-



séria a manutencdo do cdrcere cautelar, uma vez que,
demonstrando total ousadia e desprezo pelo patriménio
alheio, ele agiu durante a madrugada, agarrando a vitima
com um golpe pelas costas, encostou um objeto pontia-
gudo no pescoco dela e lhe exigiu os objetos pessoais.

Como se ndo bastasse, o segregado, quando de
sua prisdo em flagrante, informou que “j& foi preso, tendo
cumprido pena por 1 (um) ano e 10 (dez) meses pelo
crime do art. 157" (f. 21), informacdo essa que é ratifi-
cada pela certidéo de antecedentes criminais (f. 92/94),
gue registra uma condenacdo anterior pelo delito de
roubo, em grau recursal.

O novo envolvimento do segregado em crime de
igual espécie demonstra que os fatos narrados no presente
writ ndo s@o algo isolado na vida dele e denota ponde-
ravel risco de reiteracdo de prdticas criminosas.

Sem ddvida que a propenséo do paciente ao ilicito
deve ser reprimida.

E ndo hd qualquer ilegalidade na afirmacdo de
necessidade de resguardo da ordem publica para acau-
telamento do meio social a partir da concluséo de que o
individuo apresenta periculosidade social, considerando o
que se depreende de sua certiddo de antecedentes crimi-
nais. A segregacdo cautelar apoiada nesse fundamento,
quando depreendido de elementos concretos, encontra
amparo na jurisprudéncia do Supremo Tribunal Federal e
do Superior Tribunal de Justica.

Ademais, estdo presentes os pressupostos para a
constricdo cautelar, quais sejam a prova da existéncia
do crime e os indicios suficientes de autoria. Néao se
mostram, por conseguinte, recomenddveis quaisquer
das medidas cautelares elencadas no art. 319 do CPP
diante das condicdes pessoais do paciente e da gravi-
dade concreta da conduta a ele imputada, nos termos do
art. 282, inciso I, do Cédigo de Processo Penal.

Quanto as alegacdes de que o paciente é inocente
de todas as acusacdes, ndo cabe, em sede de habeas
corpus, a andlise da prova dos autos, pois se refere ao
mérito da acdo penal, e a via estreita do HC néo permite
o julgamento antecipado, pois estd restrito as hipdteses
dos arts. 647 e 648, ambos do CPP, néo configuradas
na espécie.

Por fim, como bem apontou a d. Procuradoria-Geral
de Justica, é necessdria a expedicdo de guia de execucdo
proviséria da condenacdo imposta ao paciente.

Da andlise da sentenca de f. 120/124, verifico que,
apesar de mantida a prisdo do paciente, foi determinada
a expedicdo de guia de execucdo somente apds o transito
em julgado da condenacédo imposta.

Porém, conforme entendimento consolidado pelo
Supremo Tribunal Federal, é possivel a formacdo de
processo de execucdo proviséria de sentenca condena-
téria ainda néo transitada em julgado, com a possibili-
dade de obtencdo de beneficios dela decorrentes, uma
vez cumpridos os requisitos legais.

Nesse sentido, é a SUmula 716 do STF:

Admite-se a progresséo de regime de cumprimento de pena
ou a aplicagdo imediata de regime menos severo nela determi-
nada, antes do trénsito em julgado da sentenca condenatéria.

O art. 2°, paragrafo Gnico, da Lei de Execucao Penal
prevé: “Esta Lei aplicar-se-a igualmente ao preso provi-
sério e ao condenado pela Justica Eleitoral ou Militar,
quando recolhido a estabelecimento sujeito & jurisdicéo
ordindria”.

Ademais, o Conselho Nacional de Justica editou
a Resolugéo 56/2008, dando ao art. 1° da Resolucéo
19/2006, que dispde sobre a execucéo penal proviséria,
a seguinte redacgo:

Art. 1° A guia de recolhimento provisério serd expedida
quando da prolacdo da sentenca ou acérdéo condena-
tério, ressalvada a hipétese de possibilidade de interposicdo
de recurso com efeito suspensivo por parte do Ministério
Publico, devendo ser prontamente remetida ao Juizo da
Execugdo Criminal.

Pardgrafo primeiro. Deverd ser anotada na guia de recolhi-
mento expedida nestas condicdes a expressdo ‘provisério’,
em sequéncia da expressdo guia de recolhimento.

Parégrafo segundo. A expedicdo da guia de recolhimento
provisério serd certificada nos autos do processo criminal.
Pardgrafo terceiro. Estando o processo em grau de recurso, e
néo tendo sido expedida a guia de recolhimento provisério,
as Secretarias desses 6rgéos caberd expedi-la e remeté-la ao
juizo competente.

Nesse sentido:

Recurso ordindrio em habeas corpus. Processual penal. Pena:
execucdo proviséria. ProgressGo de regime antes do tran-
sito em julgado da condenag@o: possibilidade. Precedentes.
Resolucdo n° 19, de 29 de agosto de 2006, do Conselho
Nacional de Justica. Recurso conhecido e provido. - 1. A juris-
prudéncia deste Supremo Tribunal néo exige o trénsito em
julgado da condenacéo para que seja possivel a progresséo
de regime. Precedentes. 2. O art. 1° da Resolucéo n° 19
do Conselho Nacional de Justica estabelece que a guia de
recolhimento provisério seja expedida apés a prolagéo da
sentenca ou do acérddo condenatério, ainda sujeito a recurso
sem efeito suspensivo, devendo ser prontamente remetida ao
Juizo da Execug@o Criminal. 3. Recurso conhecido e provido.
(RHC 92872, Relatora: Min.® Carmen Licia, Primeira Turma,
julgado em 27.11.2007, DJe 026, divulg. 14.02.2008,
public. em 15.02.2008, DJ de 15.02.2008.)

Processual penal. Habeas corpus. Homicidio. Apelacdo do
Ministério Poblico. Expedicdo de guia proviséria antes do
trénsito em julgado da sentenca condenatéria. Requisitos
para a progressdo de regime prisional. Regime de cumpri-
mento da pena. Teses apresentadas, mas néo apreciadas pelo
Tribunal a quo. Supresséo de insténcia. - | - A pendéncia de
julgamento do recurso de apelacéo interposto pelo Ministério
Publico ndo obsta a formacdo do Processo de Execugdo
Criminal proviséria. (Precedentes). Il - ‘Admite-se a progressdo
de regime de cumprimento da pena ou a aplicacdo imediata
de regime menos severo nela determinada, antes do trénsito
em julgado da sentenga condenatéria.” (Stmula n° 716 do
c. Pretério Excelso.) Ill - Tendo em vista que as teses apre-
sentadas - preenchimento dos requisitos para progressdo de
regime prisional e fixagdo de regime semiaberto para inicio de
cumprimento da reprimenda -, embora suscitadas, ndo foram
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apreciadas pela autoridade apontada como coatora, fica
esta Corte impedida de examinar tais alegacées, sob pena
de indevida supressGo de instdncia (Precedentes). IV - Porém,
tratando-se de questdo relevante, devidamente suscitada no
writ origindrio, e ndo apreciada pelo e. Tribunal de origem,
devem os autos ser remetidos a este para que se manifeste
sobre o tema. Ordem parcialmente conhecida e, nesta parte,
concedida. Ordem concedida de oficio. (HC 143.394/MG,
Rel. Ministro Felix Fischer, DJe de 28.06.2010.)

Assim, é possivel o inicio do cumprimento da pena
de maneira proviséria, independentemente de recurso.

Posto isso, denego a ordem, mas determino a expe-
dicdo da guia de execucdo proviséria da reprimenda
imposta na Acdo Penal 0050182-33.2013.8.13.0216,
da 2° Vara Criminal da Comarca de Diamantina.

Sem custas.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES WALTER LUIZ DE MELO e KARIN
EMMERICH

Stmula- DENEGARAMA ORDEM E DETERMINARAM
A EXPEDICAO DA GUIA DE EXECUCAO PROVISORIA.
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